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Resumo: No campo educacional, a forma mais adequada de se avaliar se tornou um 

tema constante, especialmente após as reformas curriculares da década de 1990. 
Percebemos, desde então, uma pressão sobre as escolas para que obtenham bons 
resultados nas avaliações externas. Uma destas avaliações é o Exame Nacional do 
Ensino Médio (ENEM), criado em 1998 e, atualmente, responsável pela seleção dos 
candidatos a cursos superiores. O presente artigo se propõe a identificar as áreas 
priorizadas por professores de Ciências/Biologia e compará-las com os temas mais 
abordados nas provas do ENEM, em suas 22 edições, buscando contribuir para uma 
maior compreensão da prática docente. Para isso, as provas das edições anteriores do 
ENEM (1998 a 2019) foram baixadas, e as questões de Ciências/Biologia foram 
classificadas em diferentes grupos temáticos. Além disso, por meio de formulários 
eletrônicos, foi realizada uma pesquisa com professores de Ciências e Biologia, 
atuantes em escolas de Bom Jesus do Itabapoana, Campos dos Goytacazes, 
Conceição de Macabu e Macaé, pertencentes ao Estado do Rio de Janeiro. Os 
professores foram questionados quanto à prioridade dada a cada área temática em suas 
aulas. Conclui-se que a maioria dos professores de Ciências/Biologia participantes da 
pesquisa desenvolve uma prática cotidiana que contempla os temas mais abordados 
pelo ENEM. Nossa constatação sugere que estes professores estão contribuindo para 
um maior entendimento dos alunos sobre esses importantes temas, de forma a melhor 
prepará-los discussões e abordagens futuras, inclusive no ENEM. 
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Abstract: In the educational field, the most appropriate way to evaluate has become a 

constant theme, especially after the curricular reforms of the 1990s. Since then, we have 
noticed pressure on schools to obtain good results in external evaluations. One of these 
evaluations is the Exame Nacional do Ensino Médio (ENEM), created in 1998 and 
currently responsible for selecting candidates for higher education. This article aims to 
identify the areas prioritized by Science/Biology teachers and to compare them with the 
topics most common in the ENEM tests, in its 22 editions, seeking to contribute to a 
better understanding of teaching practice. For this, the evaluations of previous editions 
of ENEM (1998 to 2019) were downloaded, and the Science/Biology questions were 
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classified into different thematic groups. In addition, through electronic forms, a survey 
was conducted with Science and Biology teachers, working in schools in Bom Jesus do 
Itabapoana, Campos dos Goytacazes, Conceição de Macabu and Macaé, belonging to 
the Estado do Rio de Janeiro. Teachers were asked about the priority given to each 
thematic area in their classes. It is concluded that the majority of Science/Biology 
teachers participating in the research develops a practice that contemplates the themes 
most common by ENEM. Our finding suggests that these teachers are contributing to a 
greater understanding of students on these important topics, in order to better prepare 
them for future discussions and approaches, including at ENEM. 

Keywords: ENEM; External Evaluation; Biological Sciences. 

 

Avaliações Externas e educação 

 No nosso dia a dia, a todo momento, emitimos julgamentos sobre 

diferentes elementos: em relação ao tempo (necessidade de levar ou não o 

guarda-chuva); os preços do supermercado (se houve queda ou aumento) e o 

nosso estado de espírito (se estamos bem ou não), apenas para citar alguns 

exemplos. Esses julgamentos podem, de forma simplificada, se aproximar do 

que chamamos de avaliação (com as devidas ressalvas).  

 No campo educacional, a forma mais adequada de avaliar se tornou um 

tema recorrente, especialmente após as reformas curriculares da década de 

1990. A avaliação, em nossa prática educativa, passou a ocupar um espaço 

central, constituindo o que se chama de “pedagogia do exame” (LUCKESI, 

2009). Nessa concepção de avaliação, alunos, professores, gestores, pais e 

todos os demais sujeitos envolvidos no processo educacional devem ser 

constantemente avaliados. Essa “pedagogia do exame” perdura até os dias 

atuais, ancorada em uma política de vigilância e punição.  

 Contudo, temos de reconhecer a importância da avaliação para o 

processo educacional. A despeito de qualquer crítica, avaliar é uma forma de 

obter informações sobre os sujeitos e o próprio processo de ensino. Contudo, o 

que diferencia a avaliação do simples ato de julgar, conforme o conceito de 

Luckesi (2009), é a tomada de decisão após a obtenção das informações. 

Quanto a isso, diversos debates têm sido travados, desde o princípio do 

processo de institucionalização da avaliação, ainda no século XVII: 

 



 
Revista do Programa de Pós-Graduação em Humanidades, Culturas e Artes – UNIGRANRIO 
 
 

Vol. 2, N. 22 (2020) 

157 

No contexto escolar, os exames começam a ser institucionalizados no 
século XVII, com Comenius e La Salle. Enquanto Comenius defendia o 
exame como aliado à prática docente, La Salle focava nos benefícios que a 
avaliação permanente poderia subsidiar para o discente e para a relação 
professor-aluno (PASSOS; OLIVEIRA; SALVI, 2011, p. 314). 

  
 Desse longínquo início até hoje, a avaliação, a depender do paradigma 

educacional vigente, se configurou ora como uma forma de dominação e castigo 

para o aluno, ora como fonte de informações que, supostamente, poderiam 

ajudar a melhorar o sistema de ensino. Isso depende, obviamente, do que é feito 

com os resultados da avaliação. 

 No início da década de 1930, tínhamos um Estado extremamente 

conservador, o qual se tornou autoritário e antiliberal com a promulgação da 

Constituição de 1937. Com a Constituição de 1946, o Estado se tornaria mais 

liberal e, após o golpe de 64, vivenciaríamos uma mistura de autoritarismo com 

liberalismo, alcançando, enfim, o neoliberalismo. O resultado do paradigma 

neoliberal é um Estado controlador e punitivo, que se vale de avaliações para 

medir a eficiência dos programas, com o objetivo de pressioná-los por melhorias 

ou cortar o financiamento (MACHADO; LIMA, 2014). É comum, inclusive, 

responsabilizar os indivíduos pelos resultados negativos, no chamado 

accountability (BARBOSA; VIEIRA, 2013).  

 Desde então, percebemos um gradual processo de responsabilização das 

escolas e dos agentes públicos pelos resultados alcançados pelos alunos. O 

excesso de pressão sobre as escolas, para que obtenham bons resultados nas 

avaliações externas, consome o potencial de trabalho de toda a equipe, que 

passa mais tempo realizando aferições e verificações do que, efetivamente, 

ensinando (CUNHA; MÜLLER, 2018). O que se chama de aumento da 

autonomia escolar, na verdade, se trata de uma transferência de 

responsabilidades, onde as escolas devem seguir exatamente o que o Estado 

impõe, sob o risco de sanções e represálias (MACHADO; LIMA, 2014).   

 Desde a instauração da “pedagogia do exame”, passou-se a acreditar que 

seria possível melhorar a qualidade do ensino por meio de testes e provas. Até 

hoje essa prática é comum em diversas instituições educacionais do nosso país, 

parecendo haver duas principais funções para a avaliação: uma interna, 
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necessária para o acompanhamento dos alunos, e outra externa, materializada 

no vestibular e em avaliações, como o Exame Nacional do Ensino Médio 

(ENEM), nesse caso como forma de seleção (PASSOS; OLIVEIRA; SALVI, 

2011). 

 Na década de 90 as reformas econômicas movimentaram a América 

Latina. Países em desenvolvimento se viram pressionados pelo Banco Mundial, 

exigindo uma reforma no Estado para, supostamente, torná-lo mais eficiente. A 

eficiência deveria ser alcançada com o corte de gastos e a desburocratização, 

semelhante ao que aconteceu com o mercado (MAUÉS, 2014). Isso, 

obviamente, teve impactos na Educação, originando um estado altamente 

regulador e avaliador (AFONSO, 2005). Essas reformas iniciadas nos anos 90 

redefiniram as políticas educacionais, colocando as avaliações externas como 

mecanismos regulatórios (CHIRINÉA; BRANDÃO, 2015).  

 O novo posicionamento do Estado colocou a avaliação em uma instância 

superior à da escola, com poder para definir os conteúdos a serem ensinados, 

reformular currículos e redefinir práticas e metodologias (MAUÉS, 2014). Ainda 

no início da década de 1990, a avaliação se tornou uma prioridade nos debates 

sobre educação, tanto no que se refere à organização dos sistemas 

educacionais quanto às características nocivas do modelo tradicional. É nesse 

contexto que aparece a Lei de Diretrizes e Bases da Educação Nacional (LDBEN 

9394/96), dando grande destaque à avaliação (ALMEIDA, 2020).  

 Os acordos internacionais incidem direta ou indiretamente sobre as 

políticas educacionais. A escola, pelo pensamento neoliberal, deve produzir 

indivíduos capazes de trabalharem para a continuidade do capitalismo, 

mantendo as estruturas organizacionais vigentes (FREITAS; TAUCHEN, 2014). 

Uma situação preocupante é o discurso de que as melhorias na educação 

deverão acontecer sem maiores investimentos, apenas com um processo de 

racionalização, com maior eficácia e eficiência dos serviços prestados (CÁRIA; 

OLIVEIRA, 2015). Ora, sem investimentos e melhorias das condições das 

escolas é difícil obter melhores resultados. Criam-se, então, os sistemas de 

avaliação. 
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 O Sistema Nacional de Avaliação da Educação Básica (SAEB) foi a 

primeira avaliação brasileira em larga escala, criado no começo de 1990 (LIELL; 

BAYER; LEDUR, 2018). Em 2005, ele é dividido em Avaliação Nacional de 

Rendimento Escolar (ANRESC ou Prova Brasil) e Avaliação Nacional da 

Educação Básica (ANEB). Em 2004, surge o Exame Nacional de Desempenho 

dos Estudantes (ENADE), imposto a estudantes do ensino superior 

selecionados. O número de avaliações externas foi crescendo, na mesma 

medida em que o Estado sentia necessidade de controlar a educação. 

 A criação do Índice de Desenvolvimento da Educação Básica (IDEB), 

presente no Plano de Desenvolvimento da Educação (PDE-2007), foi um dos 

fatores que mais contribuiu para a expansão das avaliações externas. Esse 

índice permitiu a fixação de metas a serem alcançadas por escolas e redes de 

ensino (CARVALHO; OLIVEIRA; LIMA, 2014). Com a criação do IDEB, estados 

e municípios se mobilizaram, em uma tentativa de instaurar uma cultura de 

avaliação em suas redes escolares (COSTA et al., 2019). Na lógica do Estado 

controlador, as avaliações externas em larga escala constituem meios de 

controle sobre a atividade educacional. As escolas, por meio destas avaliações, 

precisam demonstrar uso eficiente e eficaz dos recursos (HECK, 2018) e, na 

maioria das vezes, os resultados servem apenas para criar uma competição 

entre os estabelecimentos educacionais (CUNHA; MÜLLER, 2018, p. 150). Por 

conta de todas as definições e indefinições, atualmente busca-se uma 

ressignificação da avaliação escolar. 

 À medida que a importância das avaliações externas cresceu, 

observamos que elas passaram a moldar todo o processo educacional, do 

planejamento à promoção ou retenção do aluno (ARAÚJO; RODRIGUES, 2018). 

Professores e gestores passaram a carregar o peso de ter de alcançar as metas 

impostas pelos governantes, com uma cultura de avaliação que se equipara ao 

mercado (comparação, medição e rankings) (LÉLIS; HORA, 2019). Guiado pelo 

pensamento neoliberal, o Estado submeteu a educação às avaliações externas, 

que  têm dominado as discussões nas reuniões escolares. Em detrimento de 

discutir melhorias nos processos internos, discute-se, majoritariamente, como 
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melhorar o desempenho dos alunos nas avaliações externas (CUNHA; 

BARBOSA; FERNANDES, 2015). Isso pode causar, inclusive, empobrecimento 

do aprendizado dos alunos: 

 
Processos avaliativos são importantes para acompanhamento dos/as 
estudantes e dos/as professores/as na escola do dia a dia. Todavia, o que 
se discute não é a extinção da avaliação, mas a forma como ela é feita. Se 
comprometidos com uma educação emancipatória, esses processos podem 
ser usados, pela escola, para garantir a melhoria do processo. Mas essa 
visão democrática da educação não combina com as avaliações externas 
propostas pelo MEC, pois limitam o conhecimento dos/as estudantes 
(ATAÍDES et al., 2019, p. 8). 

 
 Existe uma forte crítica sobre as avaliações externas em larga escala, 

especialmente por virem de fora da escola, com o objetivo de aumentar o 

controle externo sobre o ambiente escolar e, por vezes, servirem apenas para 

criar rankings. A intencionalidade das avaliações externas vai muito além de 

fornecer informações sobre o sistema educacional, mas “pretendem delinear o 

perfil do cidadão futuro” (TERRASÊCA, 2016, p. 159).  

 De acordo com Araújo, Ribeiro e Cruz (2018), as avaliações externas 

“causam no contexto escolar uma tendência de reprodução de aulas genéricas, 

de modelos prontos, da abdicação do tempo pedagógico de algumas disciplinas 

[...] visando reforçar as áreas de português e matemática” (p. 203). Diante das 

avaliações externas, o posicionamento de professores e gestores pode ser de 

aceitação ou de resistência, pois as escolas são dotadas de certa autonomia, 

que não permite grandes liberdades, mas também não as sufoca 

completamente. A atuação dos gestores, inclusive, pode contribuir positiva ou 

negativamente para a adesão da comunidade escolar às práticas avaliativas 

externas (NASCENTE; CONTI; LIMA, 2017), práticas estas que, a despeito do 

discurso de gestão democrática, pouco contribuem para a emancipação das 

escolas (CUNHA; BARBOSA; FERNANDES, 2015, p. 390).  

 Contudo, existem aspectos positivos nessas avaliações, elas ajudam a 

modernizar o currículo e, ainda que de forma questionável, já foram usadas para 

o provimento de bonificações a professores e escolas (CÁRIA; OLIVEIRA, 2015). 

Ou seja, a tomada de decisões após a avaliação é que determinará seu caráter. 
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Se ela não se limitar à coleta de dados, poderá ser de grande valia à educação, 

pois o estabelecimento de um sistema de avaliação, destituído de propostas de 

intervenção, não faz nada além de diagnosticar as falhas do cenário educacional 

sem resolvê-las (SILVA; MELO, 2018). 

 Os sistemas estaduais avaliam a educação básica por meio de testes 

padronizados e, geralmente, questionários contextuais direcionados a 

professores, gestores e pais de alunos (MACHADO; ALAVARSE; ARCAS, 

2015). Após a avaliação, os resultados são apresentados à sociedade, como 

uma forma de prestação de contas. Contudo, os resultados das avaliações não 

deveriam ser interpretados de forma acrítica, pois estão relacionados não 

apenas a aspectos pedagógicos, mas também em relação a recursos 

disponíveis. Como exemplo, temos a nota do ENEM: 

 
O desempenho médio por escola no ENEM, não é suficiente para realizar 
uma boa comparação da qualidade de ensino prestada pelas escolas 
públicas. Todo resultado de avaliação representa o produto da interação de 
um conjunto de fatores, dentre eles a gestão escolar democrática e as 
práticas de ensino voltadas para o ENEM exercidas na escola (OLIVEIRA et 
al., 2018, p. 132). 

 
 Outro exemplo é o do Programa Internacional de Avaliação de Alunos 

(PISA) 2016, onde os estudantes da rede federal obtiveram resultados maiores 

do que das demais esferas (municipal, estadual e particular), em Ciências 

(OLIVEIRA; FRANCA; SANTOS, 2018). Não é o ensino da rede particular, 

geralmente, tido como de melhor qualidade do que o do sistema público? O 

sistema federal está aí para provar que não é tão simples. Na maioria das vezes, 

falta clareza quanto aos objetivos de se avaliar para além da vigilância e da 

punição.  

 Progredindo em um sistema educacional permeado por práticas 

avaliativas (tanto internas quanto externas), com o Ensino Médio o aluno alcança 

o final da Educação Básica e, para prosseguir na vida acadêmica, precisa obter 

resultados satisfatórios em mais uma avaliação externa (ENEM ou, em alguns 

casos específicos, vestibular tradicional). O ENEM é o melhor exemplo de 

avaliação em larga escala, cuja influência sobre o currículo e a organização 
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escolar foi aumentando ao longo dos anos, na mesma medida em que se tornava 

a principal porta de entrada do estudante no ensino superior (LIELL; BAYER; 

LEDUR, 2018). 

 

O Exame Nacional do Ensino Médio 

 Desde a sua criação, o Ensino Médio carrega consigo um dilema: 

demarcar a terminalidade dos estudos e encaminhar o aluno para o mundo do 

trabalho ou prepará-lo para o ingresso no Ensino Superior. Esse dilema 

prosseguiu ao longo do século XX, culminando, nos anos 90, com a implantação 

de políticas de avaliação segundo o modelo neoliberal (MACHADO; LIMA, 2014). 

A resposta para isso passa pelo entendimento da existência de dois sistemas: 

um elitista, destinado aos indivíduos da classe privilegiada financeiramente se 

prepararem para continuar estudando, e outro voltado para as classes 

populares, os quais devem aceitar a terminalidade dos estudos (muitas vezes 

em cursos técnicos, que buscam formar para o trabalho). Um dos pontos de 

convergência dos dois sistemas é o ENEM.  

 Criado em 1998 para avaliar o desempenho dos estudantes concluintes 

da Educação Básica, o ENEM começou como um exame facultativo e pago, 

buscando somente proporcionar aos alunos uma espécie de autoavaliação 

(NEVES, 2018) e com o objetivo de ser “um instrumento de avaliação das 

competências e habilidades básicas apreendidas durante o ensino médio” 

(QUINALIA et al., 2013, p. 67). Nas edições posteriores, o Ministério da 

Educação (MEC) redefiniu as funções do ENEM, que deixaram de ser apenas a 

medição das competências e habilidades dos alunos, para também, 

supostamente, auxiliar em melhorias no sistema educacional: 

 
[...] o exame é visto como um produtor de evidências rumo à melhoria da 
qualidade do ensino médio, tendo como função avaliar o rendimento dos 
participantes por meio da aquisição de conteúdos, competências e 
habilidades desenvolvidas ao longo da educação básica. Já no segundo ano 
de aplicação do Enem, o MEC atribuiu outra função ao exame, a de 
constituir-se como indutor de mudanças, dando indícios de que o exame 
nortearia a implantação de uma reforma curricular no ensino médio (SILVA; 
MELO, 2018, p. 1390-1391). 
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 O caráter facultativo fez com que o exame não alcançasse grande adesão 

(MARCUSCHI, 2006). Nessa primeira edição, inclusive, o ENEM sofreu diversas 

críticas. A forma como foi elaborado, segundo especialistas, servia apenas para 

a obtenção de um ranking dos estabelecimentos escolares, transformando os 

resultados em material para marketing político, com vias de se tornar um indutor 

de mudanças nas escolas, as quais poderiam passar a ensinar apenas visando 

melhores resultados no exame (SILVA; MELO, 2018). Em sua segunda edição 

(1999), o exame passou a ser aceito como alternativa de ingresso a 61 

instituições de ensino superior (FRANCO; BONAMINO, 1999) e, no começo dos 

anos 2000, 3 milhões participaram do exame. Em 2014, esse número alcançou 

8,7 milhões (JUNQUEIRA; MARTINS; LACERDA, 2017). Contudo, o ENEM 

2019 foi uma das edições com menor número de inscrições validadas 

(aproximadamente 5,1 milhões). 

 De 1998 a 2008 o ENEM era realizado em apenas um dia, com a prova 

constituída de 63 questões e uma proposta de redação. No ano de 2009, porém, 

o exame passou por uma reformulação, sendo chamado de Novo Enem e 

constituindo a seleção unificada das universidades públicas federais (QUINALIA 

et al., 2013). Passou a ser realizado em dois dias, com a prova composta por 

180 questões e uma proposta de redação (PASSOS; OLIVEIRA; SALVI, 2011). 

As questões, então, foram divididas em quatro áreas de conhecimento: 

Linguagens, códigos e suas tecnologias; Ciências humanas e suas tecnologias; 

Ciências da natureza e suas tecnologias e Matemática e suas tecnologias. A 

atual prova do ENEM é composta por questões interdisciplinares, com 

problemas abordados de forma contextualizada, procurando não apenas 

mensurar o conhecimento acumulado pelo aluno, mas verificar a aplicação dos 

saberes na resolução de questões (MALUSÁ; ORDONES; RIBEIRO, 2014). 

 Em 2001, a nota do ENEM passou a ser utilizada para ingresso dos 

estudantes em cursos superiores, sendo gratuito para alunos de escolas 

públicas. Em seguida, o ENEM passou a ser utilizado para acesso a programas 

governamentais, como o Programa Universidade para Todos (ProUni) e o Fundo 

de Financiamento Estudantil (FIES), além do extinto Ciência sem Fronteiras. A 
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partir da criação do ProUni, o principal objetivo do ENEM, aparentemente, 

passou a ser o acesso ao Ensino Superior. 

 A cultura criada em torno da prova do ENEM tem o efeito negativo de criar 

um ranking entre as escolas, sem que isso signifique mudanças significativas na 

educação: 

 
O ENEM é uma avaliação constituída a partir de uma matriz de habilidades 
e competências que sintetizam os conteúdos ministrados no ensino 
fundamental e médio. Suas médias, obtidas por escola, podem ser 
observadas na Internet num ranking de escolas de acordo com as médias 
obtidas através do cálculo da nota dos candidatos (MACHADO; LIMA, 2014, 
p. 362). 

 
 É inquestionável o papel do ENEM na inclusão social, materializada pela 

inserção dos alunos de escolas públicas no Ensino Superior (NEVES, 2018). A 

despeito de todas as polêmicas, a avaliação através do Enem tem servido como 

um termômetro das condições da Educação Básica, especialmente do Ensino 

Médio. Além disso, a preocupação dos gestores com o ENEM é verificada nas 

escolas com as melhores notas (OLIVEIRA et al., 2018), pelo menos no que se 

refere às práticas de gestão democrática. Nas escolas onde são realizadas 

atividades e projetos voltados para o ENEM, percebe-se um ambiente escolar 

mais propício ao aprendizado. O oposto também é verdadeiro: as escolas com 

as menores notas são aquelas que possuem mais problemas de gestão. Uma 

crítica recorrente é que o ENEM não avalia o Ensino Médio, mas o indivíduo 

concluinte, em relação a uma série de competências e habilidades (MACHADO; 

LIMA, 2014). Outra crítica é que depositar todo o peso do futuro do aluno sobre 

uma única prova não é a solução mais adequada (BARROS, 2014).  

 No fogo cruzado entre as escolas e as avaliações externas situa-se o 

currículo. Ainda que ele não tenha que servir a tais avaliações, certamente elas 

possuem determinado peso sobre professores e alunos, sobretudo da Educação 

Básica (CORRÊA, 2019). Existem, também, as dificuldades desse processo, 

pois o professor não foi preparado para essa nova forma de ensinar, baseada 

em habilidades e competências, o que atrapalha a reforma curricular (MALUSÁ; 

ORDONES; RIBEIRO, 2014). Entretanto, como o ENEM é a porta de entrada 
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para o Ensino Superior, essa função faz com que os temas por ele priorizados 

tenham uma importância maior, diante da necessidade de contribuir para a 

inserção do aluno. Embora a pressão maior seja sobre a Língua Portuguesa e a 

Matemática, isso é válido para todas as disciplinas, incluindo Ciências/Biologia.  

 A Biologia não existe como uma disciplina independente no ENEM (assim 

como a Física e a Química), e o que temos é uma abordagem baseada na 

integração curricular por áreas do conhecimento (SILVEIRA; BARBOSA; SILVA, 

2015). Juntas, as três disciplinas constituem o que se convencionou chamar de 

Ciências da Natureza. Apesar disso, a ênfase dada ao conhecimento necessário 

para responder determinada questão permite classificá-la como sendo (ou não) 

predominantemente associada à disciplina Biologia. A prova de Ciências da 

Natureza é composta por 45 questões, e um terço delas (15 questões) estão 

mais relacionadas a cada uma das três disciplinas (Biologia, Física e Química). 

Essas questões se encontram distribuídas, ao acaso, ao longo da prova 

(SILVEIRA; BARBOSA; SILVA, 2015).  

 Independente de qualquer crítica sobre validade (ou não) do ENEM para 

a formação do aluno, é inegável sua importância no cenário educacional atual. 

Escolas oferecem aulas especiais na ocasião da prova; cursinhos preparatórios 

se disseminam; professores elaboram suas aulas com vistas a trabalhar 

conceitos comumente abordados e os próprios alunos se interessam pelos 

temas priorizados pelo ENEM.  

 Diante de tudo o que foi exposto, o presente artigo se propõe a identificar 

as áreas priorizadas por professores de Ciências/Biologia e compará-las com os 

temas mais abordados nas provas do ENEM, em suas 22 edições, buscando 

relacionar a práxis do professor da Educação Básica com as avaliações externas 

e, com isso, contribuir para a ampliação da compreensão da prática docente 

deste nível educacional. 

 

METODOLOGA 

 As provas das edições anteriores do Enem (1998 a 2019) foram baixadas, 

e as questões de Ciências/Biologia foram classificadas em diferentes grupos 
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temáticos: Anatomia/Fisiologia; Biologia Celular/Histologia; Biologia 

Molecular/Biotecnologia; Bioquímica; Botânica; Ecologia/Educação Ambiental; 

Embriologia; Evolução/Paleontologia; Genética; Microbiologia; Saúde/Doenças 

negligenciadas e Zoologia/Taxonomia. 

 Por meio de formulários eletrônicos, foi realizada uma pesquisa com 

professores de Ciências e Biologia, atuantes em escolas de Bom Jesus do 

Itabapoana, Campos dos Goytacazes, Conceição de Macabu e Macaé, 

pertencentes ao Estado do Rio de Janeiro. Os professores foram questionados 

quanto à prioridade dada a cada área temática em suas aulas. Os formulários 

foram enviados por e-mail, de 3 a 24 de fevereiro de 2020. Foram recebidos 18 

formulários. 

  

RESULTADOS 

 Responderam o questionário 18 professores. A maioria deles é licenciada 

em Ciências Biológicas (67%), enquanto que 33% são licenciados e bacharéis 

(Fig.1). 

 

Figura 1. Perfil do curso de graduação dos professores participantes da 

pesquisa. 

.   
 A maioria dos participantes da pesquisa possui pós-graduação Lato 

sensu; atua em sala de aula há mais de 20 anos; é residente de Campos dos 

Goytacazes e leciona para o 1º ano do Ensino Médio (Fig. 2).  
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Figura 2. Alguns aspectos dos professores participantes da pesquisa. A – 

Curso de pós-graduação dos professores; B – Tempo de atuação em sala de 

aula; C – Município onde trabalham; D – Turmas para as quais lecionam. 

 Considerando todas as edições do ENEM, de 1998 a 2019, percebemos 

que a maioria das questões é sobre Ecologia/Educação Ambiental, seguida de 

Saúde humana/Doenças negligenciadas (Fig. 3).  
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Figura 3. Distribuição das questões do ENEM entre as áreas de 

conhecimento de Ciências/Biologia.  

 
 Em relação às áreas priorizadas pelos professores participantes da 

pesquisa, percebemos que a maioria deles (15) sempre trabalha temas de 

Ecologia/Educação Ambiental, assim como temas ligados à Saúde 

humana/Doenças negligenciadas. Contudo, uma parcela dos professores (3) 

afirma nunca trabalhar os temas Saúde/Doenças negligenciadas e 

Ecologia/Educação Ambiental com seus alunos. (Fig. 4).  

 

 

Figura 4. Ênfase dada às diferentes áreas de Ciências/Biologia. 

 
 Observamos que as doenças negligenciadas são a maioria das questões 

sobre doenças, considerando todas as edições do ENEM (1998-2019) (Fig. 5).  
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Figura 5. Doenças mais abordadas em questões do ENEM, de 1998 a 2019.  

DISCUSSÃO 

 Em relação à formação a nível de graduação, percebemos que a maioria 

dos professores (67%) é licenciada em Ciências Biológicas. Os demais (33%) 

são licenciados e bacharéis. Nenhum dos professores é bacharel com 

complementação pedagógica (Fig. 1). De acordo com a legislação, os 

professores que atuam na Educação Básica devem ser formados por meio de 

cursos de licenciatura (GATTI, 2010), e os docentes participantes desta pesquisa 

demonstraram possuir formação adequada. Embora a licenciatura não seja 

garantia de qualidade profissional, entende-se que ela representa a melhor 

opção, por possuir disciplinas sobre educação e métodos de ensino, que não 

fazem parte dos currículos dos demais cursos de graduação.  

 Quando questionados em relação a estudos posteriores à conclusão do 

curso de graduação, percebemos que a maioria dos professores possui 

especialização Lato sensu (67%), e uma parcela considerável deles (17%) 

possui mestrado (Fig. 2A). Nenhum dos professores possui doutorado. De 

acordo com Rosinksi e Oliveira (2004), a sociedade passou a valorizar 

demasiadamente as especializações e os currículos, aumentando a procura por 

cursos de pós-graduação e por grupos de pesquisa. As autoras questionam se 

essas especializações realmente fazem a diferença nas práticas dos 
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professores, ou se servem apenas para enriquecer seus currículos profissionais. 

Não é de se espantar que a maioria dos professores possua apenas a 

especialização Lato sensu, modalidade que sofreu processo de massificação 

ainda durante o governo Kubitscheck (1956-1961) (MEDEIROS, 2010).  

 Em relação ao tempo de atuação em sala de aula, a maioria dos 

professores possui 20 anos de magistério (Fig. 2B). Uma parcela considerável 

(16%) é constituída por profissionais com 5 anos de atuação, ou seja, em início 

de carreira. A formação do professor é um processo que se inicia com a 

conclusão do Curso Normal em Nível Médio ou a graduação (formação inicial), 

e se estende por toda a sua vida profissional (AMORIM, 2017). Sabe-se que a 

formação inicial não instrumentaliza o professor para os desafios que se 

apresentarão ao longo de sua carreira. Além disso, no início de atuação o 

professor não está completamente habituado à atividade docente, o que só 

acontecerá na medida em que ele exercer tal atividade.  

 De acordo com Huberman (1995), o professor passa por um ciclo 

profissional com fases bem delineadas, sendo o período compreendido entre o 

4º e o 6º anos de atuação compostos por uma estabilização, acompanhada por 

uma solidificação das práticas pedagógicas. O período compreendido entre o 7º 

e o 25º ano de carreira, segundo o mesmo autor, é caracterizado pela 

“diversificação”, “ativismo” e “questionamento”. A maior parte dos sujeitos 

participantes da pesquisa se encontra nessa fase, que parece ser caracterizada 

por um momento de maior interesse pela profissão.  

 A maioria dos professores (66%) leciona em Campos dos 

Goytacazes/Bom Jesus do Itabapoana (Fig. 2C), sendo que a maior parte leciona 

para o 1º Ano do Ensino Médio (35%) (Fig. 2D). A segunda maior parcela (29%) 

leciona para o 2º Ano do Ensino Médio. Isso mostra que o impacto da prática 

destes professores sobre o aprendizado de Ciências/Biologia de seus alunos 

não pode ser ignorado, uma vez que eles atuam sobre um importante momento 

da formação discente – o Ensino Médio. O interesse ou rejeição do aluno por 

determinada disciplina estão relacionados à atitude do docente, sendo o Ensino 

Médio uma etapa crucial da formação do aluno, pois constitui a consolidação dos 
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conhecimentos e habilidades básicas (TARTUCE et al.,2018). Portanto, precisa 

ter qualidade.  

 Em relação aos temas mais abordados nas questões do ENEM, na área 

de Ciências/Biologia, percebemos que Ecologia/Educação Ambiental constituem 

a maioria das questões (Fig. 3). Saúde humana/Doenças negligenciadas 

constitui a segunda área mais abordada. Ou seja, estes dois temas são de 

fundamental importância para os alunos, pois são priorizados em questões de 

Ciências/Biologia.  

 Em relação à atenção dada pelos professores às diferentes áreas do 

conhecimento de Ciências/Biologia, percebemos que a maioria trabalha 

rotineiramente os temas mais abordados no ENEM (mais de 12 professores) 

(Fig. 4). Contudo, três professores afirmam nunca trabalhar com estes temas 

(Ecologia/Educação Ambiental e Saúde humana/Doenças negligenciadas), e 

três afirmam trabalhar ocasionalmente. Aparentemente, a maioria dos 

professores de Ciências/Biologia participantes da pesquisa está desenvolvendo 

uma prática que contempla os assuntos mais abordados pelo ENEM. 

Considerando o papel desempenhando por esta avaliação externa na vida dos 

alunos (definindo sua entrada no ensino superior), reconhecemos a contribuição 

destes docentes para a formação de seus alunos. Contudo, é preciso fazer uma 

ressalva: o simples fato de os professores declararem abordar os temas, não 

nos diz se essa abordagem é realizada da forma mais adequada.  

 Não basta ao aluno entrar em contato com o tema. É preciso, também, 

desenvolver um espírito crítico e ser capaz de relacionar ideias e conceitos de 

forma lógica. Isso é especialmente importante na ocasião da redação. Em 22 

anos de ENEM, a proposta de redação foi constituída por temas relacionados à 

Ecologia/Educação Ambiental em duas edições: em 2001, quando foi solicitado 

que os candidatos abordassem desenvolvimento e preservação ambiental, e em 

2008, quando a Amazônia foi palco de discussão. Em ambos os casos os alunos 

deveriam se posicionar de forma crítica. Isso reforça a importância de se discutir 

temas relacionados à Ecologia e à Educação Ambiental nas aulas de 

Ciências/Biologia. 
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 Em relação à temática Ecologia/Educação Ambiental, Santos, Costa e 

Souza (2018) analisaram as provas de Ciências Humanas e da Natureza (as 

áreas que mais se aproximam da temática abordada), e afirmam que há pouca 

abordagem dos temas ambientais, o que diverge da presente pesquisa. Essa 

aparente contradição se deve ao processo de seleção e classificação feito pelos 

autores: eles só analisaram as provas de 2013 a 2016 e, além disso, só foram 

consideradas as questões que contemplavam a temática ambiental com 

interações entre os diversos sistemas, o que excluiu as questões por eles 

consideradas inadequadas como, por exemplo, aquelas que buscavam apenas 

mensurar o nível de conhecimento do aluno acerca de um assunto específico. 

Entendemos que, pela perspectiva de interdisciplinaridade, o ENEM falha quanto 

à abordagem da temática Ecologia/Educação Ambiental, pouco contribuindo 

para o desenvolvimento do pensamento crítico do aluno. Porém, reiteramos que 

esse tema é abordado de forma bastante constante nas provas, ainda que de 

forma limitada.  

 As doenças negligenciadas são muito importantes de serem trabalhadas, 

não apenas por constituírem a maioria das questões sobre doenças 

considerando a soma de todas as edições do ENEM (Fig. 5) como, também, por 

terem um impacto social relevante. Tais doenças, ainda que não sejam 

exclusivas dos países pobres, são ignoradas pela indústria farmacêutica, por 

questões de mercado de consumo (ROCHA, 2012). Discutir a questão das 

doenças negligenciadas é, também, discutir a questão social. Em 2019 havia 

13,8 milhões de pessoas (6,7% da população) vivendo em pobreza extrema no 

Brasil. Essa temática, se aproveitada pelos professores, pode resultar em 

abordagem multidisciplinar, potencializando o aprendizado dos alunos. 

 

CONSIDERAÇÕES FINAIS 

 O Ensino Médio é uma etapa crucial da formação dos alunos, os quais 

estão deixando a Educação Básica para, enfim, entrarem para o mercado de 

trabalho ou prosseguirem com os estudos pelo Ensino Superior. Após uma vida 

escolar marcada pela “pedagogia do exame”, eles se deparam com mais uma 
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avaliação, talvez a mais importante, capaz de determinar, pelo menos em parte, 

seu futuro profissional: o ENEM.  

 Os temas abordados no ENEM possuem um peso significativo sobre o 

currículo, ditando mudanças na organização dos conteúdos e metodologias, de 

forma a contribuir para o sucesso dos alunos. Não é possível ignorar o impacto 

desta avaliação externa sobre a rotina de professores e gestores os quais, 

voluntaria ou involuntariamente, tiveram de se adequar às exigências do MEC. 

Nesse contexto, analisar os conteúdos das provas do Enem e compará-los com 

aqueles mais abordados pelos professores de Ciências/Biologia trouxe 

interessantes resultados.  

 Considerando as 22 edições do ENEM (de 1998 a 2019), 

Ecologia/Educação Ambiental e Saúde humana/Doenças negligenciadas foram 

os temas contemplados pelo maior número de questões de Ciências/Biologia. 

Esses temas estão diretamente ligados à realidade dos alunos, e são 

fundamentais para a formação cidadã consciente. A maioria dos professores de 

Ciências/Biologia participantes desta pesquisa declarou trabalhar, em suas 

aulas, os conteúdos das duas áreas mais abordadas pelo ENEM: 

Ecologia/Educação Ambiental e Saúde humana/Doenças negligenciadas. Nossa 

constatação sugere que estes professores estão contribuindo para um maior 

entendimento dos alunos sobre esses importantes temas, de forma a melhor 

prepará-los discussões e abordagens futuras, inclusive no ENEM.  

 Longe de esgotar o tema, a presente pesquisa pretende contribuir para a 

ampliação do entendimento da relação estabelecida entre avaliações externas e 

o currículo escolar, em específico sobre os conteúdos trabalhados pelos 

professores de Ciências/Biologia e aqueles priorizados pelo ENEM. Esperamos, 

com isso, lançar uma luz sobre esse tema, fomentando novas discussões e 

contribuindo para a melhoria do ensino.  
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